Comarca de Cabo Frio – 2ª Vara Cível
Juiz: Guilherme Pedrosa Lopes
Processo nº: 0017855-71.2011.8.19.0011
JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CABO FRIO/RJ Processo nº. 0017855-71.2011.8.19.0011. AUTOR: DENILSON DA SILVA VELASCO. RÉU: MUNICÍPIO DE CABO FRIO. SENTENÇA Vistos etc. DENILSON DA SILVA VELASCO ajuizou ação de indenização de direitos oriundos de contrato de trabalho em face de MUNICÍPIO DE CABO FRIO, com pedido de gratuidade de justiça, objetivando a condenação do réu ao pagamento: a) da diferença das horas extraordinárias com adicional de 50% sobre a hora normal, do repouso semanal remunerado e do adicional noturno. Ambos com reflexo no FGTS + 40% da multa, férias, 1/3 Constitucional das férias, aviso prévio, 13º salário integral, devidamente atualizados com juros e correção monetária; b) das férias por todo o período laborado no Município (desde 01/01/2007 a 16/11/2010), em dobro, e proporcionais de 2009 na visão 11/12, todas acrescidas de 1/3 Constitucional, com juros e correção monetária; c) de danos morais a serem arbitrados pelo Juízo, em valor não inferior a 50 salários mínimos, que deverá ser atualizado desde a época em que se iniciou o dano com a dispensa do autor; d) de indenização de abono anual, ou seja, PIS/PASEP; e) das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes a serem arbitrados em 20% sobre o valor da condenação. Ao valor da condenação ao pagamento das verbas indicadas deve ser acrescidos 1% de juros a.m. e atualização monetária a partir da citação Alega, em síntese, que: A)O autor foi admitido pelo réu em 01/01/2007 para exercer a função de apoio à guarda municipal, tendo sido dispensado em 16/11/2009, sem justa causa, sem, contudo, receber as verbas resilitórias; B)Pela prestação de serviço, o autor recebia, mensalmente, como maior remuneração, a quantia de R$ 1.099,52, com a inclusão de adicional noturno + horas extras de 50% e risco de vida; C)Dentro da esfera de atuação dos guardas municipais, existe um leque incomensurável de atribuições que podem ser desempenhadas desde motorista, agente de trânsito, como também de auxiliar administrativo; D)Entre 2007 e 2009, o autor exerceu a função de apoio à guarda de trânsito, laborando de 06:00 hs às 07:00 hs numa escala de 24 por 48 horas, assinando religiosamente o livro de ponto; E)Assevera que, durante o período trabalhado, entre 2007 e 2009, o autor nunca gozou de férias, e que o réu também nunca efetuou o pagamento das referidas férias, nem depositou o seu FGTS. Com a petição inicial vieram os documentos de fls. 17-23. Despacho, às fls. 25, deferindo a gratuidade de justiça e determinando a citação da parte ré. Contestação escrita, às fls. 29-35, alegando, em sede de prejudicial de mérito, a prescrição. No mérito, alega que: A)As contratações alegadas pelo autor foram feitas de forma temporária e nos moldes da Lei Municipal sob o nº 1.396/98, que foi alterada pela Lei nº 2.178/09, portanto, meramente administrativa, no exercício da função desempenhada; B)Todos os direitos sociais decorrentes da contratação do requerente foram devidamente quitados; C)O servidor, quando contratado por tempo determinado, é ciente da duração de seu contrato, da precariedade de seu contrato e dos riscos dele advindos. Riscos estes abrangidos na remuneração e na falta de verbas trabalhistas, como FGTS, por exemplo; D)Assim, não assiste razão ao autor em suas pretensas alegações. Requer o acolhimento da prescrição argüida. Caso assim não entenda, que sejam julgados improcedentes os pedidos do autor. Réplica às fls. 37-40. Manifestação do MP, às fls. 42-43, não vislumbrando interesse público a ensejar a sua intervenção no feito, deixando assim de oficiar na presente demanda. Despacho, às fls. 44, determinando às partes que se manifestassem em provas. Manifestação do réu às fls. 45, e do autor às fls. 46. Às fls. 47, determinação para que as partes se manifestassem em alegações finais. O autor apresentou alegações finais às fls. 48-54, e o réu às fls. 55. É o sucinto relatório, passo a decidir: O contrato celebrado pelo autor está regido pelas regras administrativas e não pela CLT, diante da edição de normas específicas editadas pelo Município de Cabo Frio (Lei nº 2. 178/09, que alterou a Lei Municipal nº. 1.396/98). O autor celebrou com o réu contrato temporário de trabalho e nesta condição e diante do direito administrativo não faz jus às verbas trabalhistas regidas pela CLT, com exceção apenas do direito à percepção de férias e 13o. salário, como previsto no artigo 39, § 3º da CF/88, conforme vem entendendo o Egrégio Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, in verbis: AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL/REEXAME NECESSÁRIO. CONTRATO TEMPORÁRIO. REGIME JURÍDICO ESPECIAL, QUE AFASTA A INCIDÊNCIA DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO. PAGAMENTO DE DÉCIMO TERCEIRO E FÉRIAS. DIREITO ASSEGURADO A TODOS OS TRABALHADORES. Confunde-se o Ente ao invocar a prescrição trienal delineada no artigo 206, § 3º, inciso V, do CÓDIGO CIVIL/2002. Certamente, a pretensão deduzida na demanda originária - a saber, reconhecimento de eventual vínculo empregatício, com pagamento de verbas respectivas -, destoa, por completo, da ´reparação civil´ regulada no artigo 206, § 3º, inciso V, do CÓDIGO CIVIL/2002. Insere-se a espécie na hipótese prevista no artigo 1º, do Decreto nº. 20.910/1932 e, em específico, o verbete sumular nº. 85, editado pelo C. TRIBUNAL DE JUSTIÇA, verbis: ´nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação´, sendo, no caso, quinquenal o cômputo prescricional. É incontroverso que o autor firmou com MUNICÍPIO DE CABO FRIO sucessivos contratos por tempo determinado, para prestação de serviço apoio à GUARDA MUNICIPAL, no período entre 2002, 2005/2009, inserindo-se na concepção de servidor público, integrando agrupamento excepcional - nominado ´servidor público temporário´ - e sujeitando-se a regime jurídico especial, ostentando a relação contratual caráter, puramente, administrativo, conforme artigo 4º, da Lei Municipal nº. 2.178/2009).Conquanto possível o desvirtuamento do contrato por tempo determinado, tal não se avista, certo que o alongado vínculo temporário - apoiado em contínua prorrogação - não desnatura, por si, o regime especial, tampouco consolida eventual relação trabalhista. Inexistindo vínculo empregatício, desautoriza-se a incidência da CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO - CLT, recusando-se, outrossim, o pagamento de verbas respectivas. Excetuam-se verbas referentes a férias e a décimo terceiro salário, porquanto direitos sociais - artigo 7º, caput, inciso VIII e inciso XVII, da CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL -, extensíveis ao servidor público temporário. Em que pesem os argumentos despendidos pela ré, ora agravante, não lhe assiste razão, sendo certo que as questões ora repisadas já foram enfrentadas. RECURSO DESPROVIDO. 0014612-56.2010.8.19.0011 - APELACAO - 2ª Ementa - DES. ELISABETE FILIZZOLA - Julgamento: 09/05/2012 - SEGUNDA CAMARA CIVEL. CONTRATAÇÃO EM REGIME TEMPORÁRIO. ATENDIMENTO DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. ART. 37, IX DA CRFB/88. AGENTE COMUNITÁRIO. LEI MUNICIPAL 1.556/2005 E 1678/2007. A autora pretende o recebimento de verbas trabalhistas decorrentes de contratação temporária efetuada com o Município. A possibilidade de contratação por tempo determinado possui assento constitucional no art. 37, IX da CRFB/88 para atendimento de excepcional interesse público, cabendo à lei disciplinar as regras da contratação. In casu, a autora foi contratada para exercer a função de agente comunitário. Certo é que, embora se trate de modalidade excepcional de contratação, sujeita a prazo determinado quando ela ocorre, o contratado, durante o período em que atua, o faz na qualidade de servidor público. No âmbito municipal, a questão foi regulamentada pelas Leis 1.556/2005 e 1.678/2007. O regime temporário de contratação tem natureza contratual administrativa, não havendo vínculo trabalhista ou estatutário entre as partes. Impende considerar que no contrato firmado entre as partes não há alusão quanto à aplicação da Consolidação Leis Trabalhistas (CLT). Desse modo, equivocou-se o d. Julgador quando entendeu pelo direito de percepção de verbas rescisórias com fundamento naquela legislação especial. No entanto, há direitos do trabalhador assegurados na CRFB/88 aplicáveis tanto ao servidor público ou ao empregado. A Constituição Federal, ao tratar da matéria de remuneração de servidores públicos dispõe no artigo 39, §3º que se aplica aos servidores públicos alguns dos direitos trabalhistas previstos no artigo 7°, dentre eles, o direito à férias e décimo - terceiro salário (art. 7°, VIII e XVII, da CRFB/88), não se incluindo o direito à percepção do FGTS. Tendo em vista que apenas houve recurso por parte da Municipalidade, cinge-se o apelo na possibilidade de conceder ao servidor temporário o pagamento de décimo terceiro salário e FGTS. Assim, preclusa a questão em relação ao direito de férias. Reconhece-se à autora o pagamento da verba relativa ao décimo terceiro salário e reforma-se a r.sentença para afastar a condenação ao pagamento do FGTS. PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO. 0001448-55.2009.8.19.0012 - APELACAO - 1ª Ementa - DES. ROBERTO DE ABREU E SILVA - Julgamento: 30/08/2011 - NONA CAMARA CIVEL Direito Administrativo. Reconhecimento de vínculo empregatício com apuração de verba rescisória mais danos morais. Impossibilidade. Reconhecimento da relação de prestação de serviços com o Município como contrato temporário. Aplicação do art. 37, IX da Constituição da República. O fato de haver contratações sucessivas sem concurso público não atribui as autoras o direito ao vínculo empregatício. Impossibilidade de aplicação das regras pertinentes aos contratos trabalhistas previstos na CLT, por ausência de previsão no contrato de prestação de serviços com o Município. Das verbas pleiteadas são devidas as férias, com o adicional respectivo e o 13º terceiro salário conforme os artigo 7º, VIII e XVII da CR/88. ´APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO DE DIREITOS ORIUNDOS DE CONTRATO DE TRABALHO CUMULADO COM DANOS MORAIS. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA ATENDER AO INTERESSE PÚBLICO DA MUNICIPALIDADE. ART. 37, IX DA CR/88. INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO TRABALHISTA COM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. DANO MORAL INEXISTENTE. A autora alega que foi contratada em 19/02/2001 pelo Município de Mesquita em caráter temporário para função de professora, e foi demitida sem justa causa em 22/12/2005, razão pela qual pleiteia o pagamento pelo réu de todas as verbas trabalhistas, além de indenização por danos morais. Trata-se de contrato administrativo de prestação de serviços temporários, autorizado no art. 37, IX da CR/88, no qual incumbe a Administração Pública elaborar a lei regulamentadora. O Município de Mesquita editou a Lei 048/2001, que prevê a inexistência de vínculo trabalhista regido pela CLT. Não obstante, acertou o Juízo a quo quando condenou o Município-réu ao pagamento das férias e do 13º salário previstos no art. 7º, VIII e XVII da CR/88 por serem direitos assegurados a todos os trabalhadores tanto servidores públicos como celetistas. Mero aborrecimento que não enseja direito à reparação por dano moral, não havendo demonstração de ocorrência de situação extraordinária ou mais grave, que atente à dignidade da parte. ART. 557, caput do CPC. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO RECURSO´ (0055587-78.2006.8.19.0038 (2009.001.23514) APELACAO DES. MARCO AURELIO FROES - Julgamento: 29/10/2009 - NONA CAMARA CIVEL). Provimento parcial do recurso para acrescentar à condenação as verbas referentes ao 13º salário. 0042583-37.2007.8.19.0038 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO - 1ª Ementa - DES. NAGIB SLAIBI - Julgamento: 29/09/2010 - SEXTA CAMARA CIVEL. Por fim, não se encontram presentes os requisitos legais para condenação do réu a indenizar danos morais, não só porque o autor não demonstrou a procedência integral de seu direito à percepção de verbas trabalhistas incompatíveis com o regime especial, mas também porque não se tem prova alguma nos autos de que o autor teve sua honra maculada. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE, EM PARTE, o pedido, para condenar o réu a pagar férias e 13º salário ao autor, durante o período da contratação temporária, com juros de 6% ao ano e correção monetária a contar do vencimento de tais verbas e observado o prazo prescricional de 5 anos. Diante da sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seus advogados, rateando as despesas do processo, observada a regra da gratuidade de justiça para o autor. Cumpra-se o duplo grau obrigatório. P. R. I. Rio de Janeiro, 05 de abril de 2.013. Guilherme Pedrosa Lopes Juiz de Direito. 
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